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Cargo: Técnico em Contabilidade 
 
Língua Portuguesa 
 
Leia o texto e responda o que se pede.  
 

“Oligarquias e coronelismo” 
 
Durante a República Velha (1889 – 1930), o cenário político 
brasileiro estava concentrado nas mãos das oligarquias estaduais. 
Essas oligarquias constituíam a base de apoio na figura dos 
“coronéis”, grandes proprietários rurais que dominavam sua região 
econômica e politicamente. Esses coronéis controlavam os votos 
de todos os seus dependentes, o que se denominou “voto de 
cabresto”. Utilizavam a fraude eleitoral para garantir a vitória de 
seus candidatos, e também exerciam pressão sobre os eleitores 
por intermédio de jagunços. Assim, os coronéis regionais 
formavam as oligarquias estaduais que dominavam os governos 
municipais e estaduais. Essas oligarquias trocavam favores com o 
governo federal, garantindo apoio mútuo: era a chamada “Política 
dos Governadores”.  

Entre as oligarquias estaduais que dominavam o Brasil 
durante a República Velha, duas se uniram e conseguiram 
hegemonia: a paulista, organizada pelo Partido Republicano 
Paulista, e a mineira, do Partido Republicano Mineiro. Dotados dos 
maiores colégios eleitorais, os estados de São Paulo (maior 
produtor de café) e de Minas Gerais (segundo maior produtor de 
café e grande criador de gado leiteiro) possuíam juntos o maior 
número de deputados na Câmara Federal.  

Nove entre onze presidentes eleitos até 1930 
representavam as oligarquias mineira e paulista. Por isso a fase 
que vai do primeiro presidente civil, Prudente de Morais (1894 – 
1898) até a Revolução de 1930, é conhecida como República do 
Café com Leite.  

 
01. O controle político brasileiro, durante a República Velha, 
concentrava-se:  
a) nos “votos de cabresto”  
b) nas mãos das oligarquias dos estados  
c) na Política do Partido Republicano Paulista  
d) nas mãos dos jagunços  
 
02. “República do Café com Leite” é/são:  
a) A fase do governo de Prudente de Morais até a Revolução de 

1930.  
b) As oligarquias estaduais que dominavam o país durante a 

República Velha.  
c) A Política dos Governadores.  
d) O maior número de deputados na Câmara Federal.  
 
03. “Voto de cabresto” era:  
a) O voto dos coronéis  
b) O voto da República Velha  
c) O voto dos dependentes dos coronéis  
d) O “voto distrital”  
 
04. “Inaugurou” a República do Café com Leite 
a) Nove dos onze presidentes eleitos até 1930  
b) O Partido Republicano Mineiro  
c) A Política dos Governadores  
d) Prudente de Morais, o primeiro presidente civil  
 
05. Abundam, no texto, palavras e expressões como República 
Velha e Câmara Federal conhecidas, quanto à sua classe 
gramatical, como:  
a) Substantivos compostos  
b) Substantivos coletivos  
c) Substantivos próprios  
d) Substantivos comuns  
 
06. Assinale a única alternativa que apresenta todas as palavras 
grafadas corretamente:  
a) Diarreia, heroico, anéis, troféu  

b) Jóia, odisséia, onomatopéia, celulóide  
c) Guichê, eletrônico, ecológicamente, estreia  
d) Anúncio, regulamento, antissemita, pergola  
 
07. Todas as palavras encontram-se corretamente acentuadas, 
EXCETO uma, na alternativa:  
a) Micróbio, polissacarídeo, diástole  
b) Paleontólogo, aurícular, microscópico  
c) Sintético, híbrido, encefálico  
d) Alcoóis, partidário, sensível  
 
08. A crase encontra-se corretamente empregada na alternativa:  
a) Refiro-me à você, não à ela.  
b) Não me dirija mais à palavra, por favor.  
c) Voltemos à comentar o assunto, senhores.  
d) Tenho amor às artes em geral.  
 
09. Empregue há, a, as e à, conforme o caso, no preenchimento 
das lacunas das frases abaixo:  
Moro neste lugar ___ anos.  
Daqui ___ pouco, vou ___ cidade para fazer ___ compras 
necessárias ___ cerimônia.  
Regressará ___ terra depois de muitos meses no espaço.  
A alternativa correta é:  
a) a; a – a – as – a; a  
b) a; a – à – as – à; à  
c) há; à – à – as – às; à  
d) há; a – à – as – à; a  
 
10. A pontuação encontra-se corretamente empregada na 
alternativa:  
a) O céu, a terra, o mar, tudo isso atesta a existência do criador.  
b) As pessoas dedicadas às bocas causas, nem sempre são 

compreendidas, pela maioria.  
c) Aquele que é ocioso, na mocidade, tem grandes possibilidades, 

de ter uma velhice vergonhosa.  
d) O amor ao próximo, é a escada que nos leva a Deus.  
 
11. Temos um discurso indireto em:  
a) Ele, modestamente, disse-me que não era ninguém, só o 

padeiro.  
b) “Não é ninguém. É o padeiro.”  
c) – Sai da chuva, menino! Bota um pano na cabeça, se não tu te 

constipas.  
d) “Não sou eu o responsável por toda essa trapalhada no 

governo.”  
 
12. Existe coesão e coerência nos conceitos das alternativas 
abaixo, EXCETO em:  
a) O abaixo-assinado é um requerimento coletivo. Não se colocam 

no início todos os nomes, embora uma indicação para 
identificá-los.  

b) Requerimento é um pedido redigido em papel almaço, folha 
dupla, e dirigido a uma autoridade.  

c) Ata é o registro de lançamento fiel dos fatos ocorridos numa 
reunião.  

d) Procuração é o instrumento pelo qual se delega poder a outra 
pessoa, quando o interessado não pode resolver pessoalmente 
um problema.  

 
13. O plural das palavras está correta em todas as alternativas, 
EXCETO em:  
a) Couves-flores  
b) Pombos-correios  
c) Tiques-taques  
d) Os louva-a-deus  
 
14. O feminino das palavras está corretam em todas as 
alternativas, EXCETO é:  
a) Jogral – jogralesa  
b) Cônego – canonisa  
c) Verão – virago  
d) Tabaréu – tabarona  
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15. A única frase escrita corretamente encontra-se em:  
a) Devemos permanecermos alertas.  
b) Os candidatos temem os exames.  
c) Anexos estão todas as fotografias.  
d) Estou quites com a mensalidade do colégio.  
 
16. Quanto à sintaxe de regência, está correta apenas a 
alternativa:  
a) Ele tem dedicação no serviço.  
b) Assiste o casamento escondido atrás das cortinas da sacristia.  
c) Meditei sobre aquele assunto algum tempo depois.  
d) Assisti o filme até o final.  
 
Conhecimentos Específicos 
 
17. Na aplicação dos Princípios Fundamentais de Contabilidade à 
situações concretas, a essência das transações deve prevalecer 
sobre seus aspectos formais, neste ínterim, a Contabilidade tem a 
função de registrar: 
a) Os fenômenos econômicos que afetam o patrimônio das 

aziendas, provocados ou consentidos pela administração; 
b) Os fenômenos econômicos e não-econômicos que afetam o 

patrimônio das aziendas, provocados, consentidos ou não pela 
administração; 

c) Os fenômenos econômicos e não-econômicos que afetam o 
patrimônio das aziendas provocados/consentidos pela 
administração; 

d) Os fenômenos econômicos que afetam o patrimônio das 
aziendas, provocados, consentidos ou não pela administração; 

 
18.  Desde os primórdios que a finalidade básica da Contabilidade 
tem sido o acompanhamento das atividades realizadas no sentido 
indispensável de controlar o comportamento de seus patrimônios.  
De todas as finalidades, assinale abaixo, a mais importante, 
modernamente, utilizada, que é a de: 
a) Servir de base para a apuração e tributação do Imposto de 

Renda; 
b) Possibilidade de cumprimento das exigências da Legislação 

Comercial; 
c) Ter conseguido um refinamento na linguagem e nos 

procedimentos adotados; 
d) Constituir instrumento essencial nas funções de planejamento e 

controle para a empresa; 
 
19. A Contabilidade é o instrumento que fornece o máximo de 
informações úteis para a tomada de decisões dentro e fora da 
empresa. Baseada nesta informação, pode-se dizer que é função 
econômica da Contabilidade: 
a) Controlar o patrimônio; 
b) Evitar erros e fraudes; 
c) Apurar lucros ou prejuízos; 
d) Verificar a autenticidade das operações. 
 
20. Em relação ao texto abaixo, assinale a afirmativa falsa. 
Lançamento contábil é a forma como a Contabilidade registra os 
fatos que afetam (ou que possam vir a afetar) o patrimônio da 
empresa. A estrutura do lançamento tem por alicerce o secular 
método das "partidas dobradas” - não há débito sem crédito 
correspondente - permite que se  
chegue às seguintes conclusões: 
a) A soma dos saldos devedores é sempre igual à soma dos 

saldos credores; 
b) A soma das despesas (débito) é sempre igual à soma das 

receitas (crédito); 
c) A um débito ou a mais de um débito, numa ou mais contas, 

deve corresponder um crédito equivalente em uma ou mais 
contas; 

d) O total do Ativo será igual à soma do Passivo Exigível com o 
Patrimônio Líquido. 

 
21. Aumentam os saldos das contas do Patrimônio Líquido, Ativo e 
Passivo, os lançamentos nela efetuados que representem, pela 
ordem: 

a) Crédito, débito e crédito; 
b) Débito, débito e crédito; 
c) Débito, crédito e débito; 
d) Crédito, crédito e crédito. 
 
22. No levantamento de Balanço para apuração do resultado do 
período-base, as contas de: 
a) Receitas são creditadas em contrapartida de uma conta 

transitória de resultado; 
b) Custos e despesas são creditadas em contrapartida de uma 

conta transitória de resultado; 
c) Receitas são creditadas em contrapartida de conta de Lucros ou 

Prejuízos Acumulados; 
d) Receitas são creditadas e as de despesas e custos são 

debitadas em contrapartida de uma conta transitória de 
resultado. 

 
23. Tendo o lançamento: Lucros ou Prejuízos Acumulados a 
Resultado do Exercício, dentro dos princípios contábeis, indica ter 
sido apurado resultado: 
a) Negativo no exercício, absorvido pela conta Resultado do 

Exercício; 
b) Negativo no exercício, absorvido pelo saldo da conta Lucros ou 

Prejuízos Acumulados de exercícios anteriores; 
c) Positivo no exercício, absorvendo saldo da conta Lucros 

Acumulados; 
d) N.d.a. 
 
24. O Balanço Patrimonial é uma demonstração que evidencia 
todo o patrimônio de uma entidade em um determinado momento, 
ou seja, ela vai mostrar todos os BENS, DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES numa certa data. Assinale dentre as alternativas 
abaixo, aquela que demonstre o efeito causado no patrimônio, 
quando da liquidação de uma obrigação a curto prazo. 
a) Diminuição do Patrimônio Líquido, do Passivo Exigível e 

aumento do Ativo. 
b) Diminuição do Ativo, do Passivo e do Patrimônio Líquido. 
c) Diminuição do Passivo Circulante e do Ativo Disponível.  
d) Diminuição única e exclusivamente do Passivo Circulante. 
 
25. A Cia. Parafusos e Arruelas Ltda., no fechamento do seu 
Balanço findo em 31/12/10, constituiu uma Provisão para Perda 
provável em Investimentos. Esse procedimento observou o 
Princípio Fundamental da Contabilidade, denominado: 
a) Princípio da Entidade. 
b) Princípio da Integração. 
c) Princípio do Registro pelo Valor Original. 
d) Princípio da Prudência. 
 
26. Dentro dos parâmetros que regem a Contabilidade existe a 
possibilidade de compensar em exercício futuro a diminuição do 
lucro decorrente da perda provável, cujo valor possa ser estimado, 
é a finalidade da formação da (o): 
a) Resultado do Exercício Futuro. 
b) Reserva para Contingência. 
c) Provisão p/Perdas (Provisão Ativa). 
d) Reserva de Lucros a Realizar. 
 
27. A Demonstração do Resultado do Exercício tem como objetivo 
principal apresentar de forma vertical resumida o resultado 
apurado em relação ao conjunto de operações realizadas num 
determinado período, normalmente, de doze meses. São 
consideradas Receitas que não transitam pela DRE 
(Demonstração do Resultado do Exercício): 
a) Ganhos em Participações Societárias, Ganhos de Capital e 

Reversão de Provisões. 
b) Lucro na Venda de Bens do Ativo, Doações p/Investimentos e 

Vendas Canceladas. 
c) Reservas de Capital, Variações Cambiais Ativas e Ganhos em 

Participações Societárias. 
d) Ágio na Emissão de Ações, Doações e Subvenções para 

Investimentos, Alienação de Partes Beneficiária. 
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28. Dentro das definições, finalidades, funções da Contabilidade, 
assinale a opção abaixo que esteja correta: 
a) Os ganhos em participações societárias avaliadas pelo método 

da equivalência patrimonial será destacado na DRE 
(Demonstração do Resultado do Exercício), como uma receita 
operacional. 

b) A reserva legal terá por finalidade exclusiva o aumento do 
Capital Social. 

c) A reversão da Provisão p/Devedores Duvidosos será efetuada a 
crédito da conta Duplicatas a Receber. 

d) Conforme a Lei nº 6.404/76 - a reserva legal será constituída 
antes de qualquer participação societária. 

 
29.  A titulação genérica de Administração Pública, usada pelo 
legislador constituinte de 1988, ao tratar da Organização do 
Estado, para efeito de sujeição dos seus atos à obediência de 
determinados princípios fundamentais e à observância de outras 
exigências, restrições ou limitações ali declinadas, abrange e 
alcança:  
a) Os órgãos públicos federais, estaduais e municipais, exceto dos 

Poderes Legislativo e Judiciário.  
b) Os órgãos dos Três Poderes e as entidades descentralizadas, 

exceto dos Estados e Municípios.  
c) Os órgãos dos Três Poderes, quer os da União, dos Estados, do 

Distrito Federal como os dos Municípios.  
d) As autarquias, excetuando as empresas públicas e sociedades 

de economia mista.  
 
30.  A administração pública é norteada por princípios básicos que 
se evidenciam regras de observância obrigatória e permanente 
para todo bom administrador. Em face do princípio da legalidade, 
consagrado constitucionalmente, pode-se afirmar que a 
Administração Pública só pode fazer o que a lei:  
a) Regulamenta e determina.  
b) Determina ou autoriza.  
c) Determina.  
d) Regulamenta, determina e autorizam.  
 
31.  O Poder executivo é o poder do Estado que, nos moldes da 
constituição de um país, possui a atribuição de governar o povo e 
administrar os interesses públicos, cumprindo fielmente as 
ordenações legais. Dentro desse parâmetro, o Chefe do Poder 
Executivo pode dispor sobre organização e funcionamento dos 
órgãos da Administração, desde que:  
a) Não limite a discricionariedade administrativa.  
b) O exercício desta competência não implique inovação sobre 

direitos ou deveres não identificados na lei regulamentada.  
c) O faça por intermédio de medida provisória.  
d) Apenas cuide de competências vinculantes.  
 
32. Fazem parte da administração pública os entes administrativos 
criados por lei dentro das pessoas jurídicas de direito público da 
união, estados, distrito federal e municípios. Esta estrutura da 
administração pública é dividida em direta e indireta, neste 
contexto, qual a pessoa jurídica de direito público categorizada 
como Administração Indireta?  
a) Empresa pública.  
b) Autarquia.  
c) Distrito Federal.  
d) Organização social.  
 
33. Os Princípios orçamentários são premissas, linhas norteadoras 
a serem observadas na concepção e execução da lei 
orçamentária. São considerados princípios orçamentários, 
EXCETO: 
a) Unidade e orçamento bruto. 
b) Unidade e universalidade. 
c) Continuidade e equilíbrio.  
d) Equilíbrio e programação. 
 
34. O Orçamento Público em suas etapas de elaboração, onde são 
fixadas as metas de arrecadação, bem como os incrementos nas 

despesas, estão ligadas diretamente ao instrumento de 
planejamento denominado: 
a) Plano Plurianual; 
b) Diretrizes Orçamentárias; 
c) Lei do Orçamento Anual; 
d) Plano de Investimento; 
 
35. Os princípios orçamentários são bases para a elaboração, 
execução e controle do orçamento público, desta forma, o princípio 
orçamentário da exclusividade aborda que: 
a) Unicamente a lei pode autorizar a realização de gastos por parte 

do Poder Público; 
b) Exclusivamente contribuições podem ser criadas pela lei 

orçamentária; 
c) Somente é permitido que receitas patrimoniais estejam fora do 

orçamento. 
d) Somente matéria de natureza financeira pode estar contida na 

lei orçamentária; 
 
36. Os princípios orçamentários visam assegurar o cumprimento 
do disposto na Lei Orçamentária Anual (LOA). Indique, nas opções 
a seguir, qual princípio estabelece que o orçamento deve conter 
todas as receitas e despesas do Estado. 
a) Universalidade. 
b) Exclusividade. 
c) Equilíbrio. 
d) Anualidade. 
 
37. Entende-se por consolidação de balanços: 
a) A união de duas ou mais companhias para formar uma nova 

sociedade; 
b) O agrupamento de demonstrações contábeis de duas ou mais 

sociedades como se fossem uma única empresa; 
c) A absorção (ou incorporação) de uma empresa por outra; 
d) Transferência de parcela do patrimônio de uma companhia para 

outra sociedade. 
 

38. Poderão ser excluídas das demonstrações contábeis 
consolidadas, sem prévia autorização da CVM, as sociedades: 
a) Controladas com efetivas e claras evidências de perda de 

continuidade e cujo patrimônio seja avaliado a valores de 
liquidação; 

b) Controladas que apresentem prejuízo durante três exercícios 
seguidos; 

c) Controladas em conjunto, conhecidas como joint ventures. 
d) N.d.a 
 
39. Todo e qualquer patrimônio necessita de critérios de 
formatação e de avaliação, fato do dia-a-dia do Profissional em 
Contabilidade e é atribuição do CFC dirimir esses critérios, desta 
forma, podemos dizer que, são atribuições do Conselho Federal de 
Contabilidade, EXCETO:  
a) Expedir e registrar a carteira profissional.  
b) Aprovar os Regimentos Internos organizados pelos Conselhos 

Regionais.  
c) Editar Normas Brasileiras de Contabilidade. 
d) Regular acerca dos princípios contábeis, do cadastro de 

qualificação técnica.  
 
40. Foi regulamentado de acordo com o Decreto-Lei nº 9.295/46 e 
a Lei n.o 12.249/10, que são considerados trabalhos técnicos a 
serem exercidos tanto pelo contador quanto pelo técnico de 
contabilidade:  
a) A assistência aos conselhos fiscais das sociedades anônimas.  
b) A revisão e a elaboração de relatório de auditoria.  
c) As perícias judiciais ou extrajudiciais.  
d) A execução de serviços de contabilidade em geral e a sua 

organização.  




